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ACÓRDÃO Nº 1534/2019 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 008.903/2018-2.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: V - Relatório de Auditoria 
3. Interessados/Responsáveis: 

4. Órgãos/Entidades: Conselho da Justiça Federal; Conselho Nacional de Justiça (vinculador); 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Administração do Estado (SecexAdmin). 

8. Representação legal: não há.  
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se aprecia relatório de auditoria com o 
objetivo de avaliar a implementação e o funcionamento da informatização dos processos judiciais, em 

especial do Processo Judicial Eletrônico (PJe) e do Modelo Nacional de Interoperabilidade (MNI). 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do 

Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1 determinar ao Conselho Nacional de Justiça, com fundamento no art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno deste Tribunal, que: 

9.1.1 apresente a este Tribunal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da ciência, 
plano de ação voltado ao aprimoramento da eficiência, da efetividade e da transparência das ações de 
implementação e operação do Processo Judicial Eletrônico (PJe), indicando as medidas a serem 

adotadas, os responsáveis pelas ações e os respectivos prazos de implementação, abrangendo, no que 
couber, os objetivos específicos descritos no subitem 252 do Relatório que integra este Acórdão. 

9.1.2 nos termos do art. 46 da Resolução-CNJ 185/2013, interrompa, no prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da ciência, as transferências voluntárias de ativos a tribunais que não tenham 
implantado efetivamente o PJe;  

9.1.3 nos termos dos arts. 44, 45 e 46 da Resolução-CNJ 185/2013, identifique, no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da ciência, os órgãos do Poder Judiciário que receberam 
doações de ativos de tecnologia de informação desse Conselho para a implantação do PJe, e que 

tenham posteriormente deixado de utilizar o sistema sem a aprovação do Plenário do CNJ, e, na 
sequência, adote as providências necessárias para reaver os recursos materiais repassados;  

9.2 recomendar ao Conselho Nacional de Justiça, nos termos do art. 250, inciso III, do 
Regimento Interno deste Tribunal, e com base no princípio da eficiência, fincado no art. 37, caput, da 
Constituição Federal, que implemente no Processo Judicial Eletrônico (PJe) funcionalidade de 

monitoramento da frequência e duração dos períodos de indisponibilidade do sistema aos usuários, 
informando a este Tribunal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da ciência, as providências 

adotadas e os resultados alcançados ou, em caso de não acolhimento da recomendação, as respectivas 
justificativas; 

9.3 determinar ao Conselho da Justiça Federal (CJF), com fundamento no art. 250, inciso 

II, do Regimento Interno deste Tribunal, que apresente a este Tribunal, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar da ciência, plano de ação voltado ao aprimoramento da eficiência, da efetividade 

e da transparência das ações de implementação e operação dos sistemas de processo judicial eletrônico 
sob sua responsabilidade, indicando as medidas a serem adotadas, os responsáveis pelas ações e os 
respectivos prazos de implementação, abrangendo, no que couber, os objetivos específicos descritos no 

subitem 253 do Relatório que integra este Acórdão;   
9.4  determinar ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CJST), com fundamento no 

art. 250, inciso II, do Regimento Interno deste Tribunal, que apresente a este Tribunal, no prazo de 180 
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(cento e oitenta) dias, a contar da ciência, plano de ação voltado ao aprimoramento da eficiência, da 

efetividade e da transparência das ações de implementação e operação dos sistemas de processo 
judicial eletrônico sob sua responsabilidade, indicando as medidas a serem adotadas, os responsáveis 
pelas ações e os respectivos prazos de implementação, abrangendo, no que couber, os objetivos 

específicos descritos no subitem 254 do Relatório que integra este Acórdão;   
9.5 determinar à SecexAdministração que autue processo de monitoramento das 

determinações e recomendação ora expedidos, nos termos do art. 243 do Regimento Interno deste 
Tribunal, com enfoque especial nos planos de ação; 

9.6 dar ciência do presente Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o fundamentam, 

aos seguintes órgãos: 
9.6.1 Conselho Nacional de Justiça, incluindo cópia do Apêndice 2 do Relatório de 

Auditoria ora apreciado; 
9.6.2 Conselho da Justiça Federal; 
9.6.3 Conselho Superior da Justiça do Trabalho; 

9.6.4 Tribunais Regionais Federais; 
9.6.5 Advocacia-Geral da União; 

9.6.6 Defensoria Pública da União; 
9.6.7 Conselho Nacional do Ministério Público; 
9.6.8 Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.  

 
10. Ata n° 24/2019 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 3/7/2019 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1534-24/19-P. 
13. Especificação do quórum:  

13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Benjamin Zymler, Aroldo Cedraz, 
Raimundo Carreiro (Relator) e Ana Arraes. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 

Presidente Relator 
 

 
Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 
Procuradora-Geral 
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